PARECER Nº 702, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 7, DE 2010


O Projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado por relator especial, o qual exarou parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, dispõe sobre a desconstituição da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão referente ao Processo TC-1930/026/07, que julgou irregular o contrato celebrado entre a Secretaria da Segurança Pública, por sua Delegacia Seccional de Polícia de Jundiaí, e o Auto Posto Marataí Ltda.


Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle, nos termos do artigo 239, § 4º da XIII Consolidação do Regimento Interno, não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relator especial, portanto, nesta qualidade passamos a opinar sobre a matéria, conforme disposição do artigo 239, § 5º, combinado com o artigo 31, § 19, parte final do regimento supracitado.


O relator especial, Deputado Celino Cardoso, analisou os autos e constatou não ter ocorrido prejuízo ao erário público, como bem demonstrou em seu parecer de fls. 229 a 234, considerando-se, assim, regular, nos autos do TC 1930/026/07, o contrato celebrado entre a Secretaria da Segurança Pública, por sua Delegacia Seccional de Polícia de Jundiaí e o Auto Posto Marataí Ltda., determinando, deste modo, o arquivamento do processo RGL 6658, de 2009 por não caber mais nenhuma providência.


Concordamos com a decisão do relator especial em desconstituir a decisão do Tribunal de Contas, uma vez que a Secretaria da Segurança Pública, por sua Delegacia Seccional de Polícia de Jundiaí cumpriu com as exigências das legislações que disciplinam o pregão, conforme Decreto n.º 47.297, de 2002, mais precisamente em seu artigo 8º, inciso II. Além do mais, não houve prejuízo ao erário, visto que os combustíveis foram contratados abaixo dos valores referenciais.


Diante do exposto, manifestamo-nos pelo encaminhamento do Projeto de Decreto Legislativo n.º 7, de 2010, apresentado pelo relator especial “ad referendum” do Plenário, em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento.

a) Roberto Massafera - Relator Especial


